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MULTIPARENTALIDADE: O novo formato de família1 
MULTIPARENTALITY: The new family format 
 




Na presente pesquisa esquadrinhou-se o fenômeno “novo” da multiparentalidade, 
utilizando-se de doutrinas, julgados e artigos científicos sobre o assunto. Fez-se a análise, 
primordialmente, do conceito de família no Brasil, sua evolução e Leis que o fundamentam e 
fundamentavam. Posteriormente levou-se em conta alguns dos princípios que regem do 
direito de família, em especial a filiação como um todo. E, por fim, conceituou-se a 
multiparentalidade, apresentando decisões judiciais, em especial a que ensejou esta nova 
forma de família. Como objetivo tem-se, demonstrar a importância que a decisão proferida 
pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Luiz Fux teve no ordenamento brasileiro, 
uma vez que embasou, de modo a formalizar juridicamente, relações multiparentais que já 
existiam de fato. 
 




In the present research the "new" phenomenon of multiparentality was scanned, using 
doctrines, judgments and scientific articles on the subject. The analysis of the concept of 
family in Brazil, its evolution and Laws that founded and founded it, was analyzed. 
Subsequently, some of the principles that governed family law, especially the membership as 
a whole, were taken into account. And, finally, it was conceptualized the multiparentality, 
presenting judicial decisions, in particular that gave rise to this new form of family. The 
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objective is to demonstrate the importance that the decision of the Federal Supreme Court 
Minister, Luiz Fux, had in the Brazilian legal system, since it legally established multiparental 
relations that already existed in fact. 
 




Diante de tantas eras de transformação das sociedades e comunidades, o direito 
brasileiro passou por significantes mudanças em torno do tema. Isso porque o contexto 
social sofreu modificações.  
A exemplo dos direitos das mulheres terem se igualado ao direitos dos homens de 
trabalhar, o que fez com que a mãe pudesse sair de casa e buscar o alimento para a prole, 
sem que a figura paterna tivesse interferência. Isso, indiretamente, facilitou o divórcio, 
fazendo com que o homem não fosse mais o único provedor e a mulher deixasse sua 
dependência à ele de lado.3 
Daí até os dias de hoje, muitas foram as significativas transições. E a recente, tema 
deste artigo, multiparentalidade, também se originou de mutações sociais. 
Ora, a madrasta ou o padrasto da criança, que antes não tinha contato algum com a 
ex-mulher ou ex-marido do convivente/cônjuge, hoje não vê problema em estreitar esse 
vínculo, se para o bem do infante. 
E este, que tem personalidade desde o nascimento, nos dias atuais possui voz ativa, 
na maior parte dos casos, quando manifesta sua vontade.  
O Poder Judiciário teve que adaptar-se, mais uma vez, a esse tipo de enredo. E 
analisando a participação da madrasta ou padrasto na vida da pessoa, reconheceu mais um 
modelo de família, a fim de conceder direitos e deveres iguais a todos os pais que atuam 
igualitariamente de forma significativa na vida da criança. 
A presente pesquisa utiliza-se de fontes escritas, estudo de legislações, artigos 
científicos, doutrinas e jurisprudências relacionadas ao tema, adota-se portanto, o método 
dedutivo operacionalizado pela técnica de pesquisa bibliográfica. 
 
3
 JOSLIN, Ton. Transformações na Família. Humanidades. Disponível em: <http://humanidadesruibarbosa. 
blogspot.com.br/2012/04/transformacoes-na-familia.html> Acesso em 22 de julho de 2017. 
82 
 
1 CONCEITO HISTÓRICO-MUNDIAL DE FAMÍLIA E FILIAÇÃO / CONCEITO DE 
FAMÍLIA NO BRASIL / FAMÍLIA E SUAS VERTENTES 
 
Diante de tantos lugares e culturas díspares, o conceito de família manifesta-se de 
diversas formas no mundo. Em certos lugares, como no Brasil, suas características foram  
adaptando-se ao contexto social, conforme suas modificações. 
Muito antes da atual Constituição da República Federativa do Brasil (1988), doravante 
Constituição, antes do Estado ser laico (art. 5º, VI, CRFB/88), o Brasil era um país 
predominantemente católico, sendo que, a grande maioria da população acreditava nos 
ensinamentos bíblicos sob ótica do cristianismo. 
Assim, a família era constituída por marido, mulher e filhos. Sendo que, o matrimônio 
não poderia ser desconstituído e, se assim ocorresse, os ex-cônjuges não poderiam adquirir 
novos laços matrimoniais, sobretudo pelo texto de São Paulo, quando colaciona que: 
 
Aos casados ordeno, não eu, mas o Senhor: a mulher não se separe do marido (e 
caso tenha havido a separação, que ela fique sem casar ou, então, que faça as pazes 
com o marido). E o marido não pode despedir sua mulher
4
 (BÍBLIA, 1 Coríntios, 7, 
10-11) 
 
Pelo cristianismo, então, não havia possibilidade alguma de constituição da 
multiparentalidade, uma vez que, as separações não eram aprovadas pela Igreja, muito 
menos o novo enlace matrimonial. 
A perífrase serviu para nortear o fato de que, no período chamado como Brasil 
Colônia – quando os portugueses chegaram e iniciaram a fase de colonização das terras 
brasileiras –, o Brasil teve a implantação de sistemas jurídicos e culturais, trazidos de 
Portugal, herdeiro do sistema milenar do direito romano. 
Este, trouxe consigo muito mais do que o simples e terrível objetivo de fazer com que 
a classe elitista permanecesse no comando, mas também, estipulou a Igreja como sendo 
parte do Estado.5 
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Diante desta realidade, o Estado considerava família apenas aquelas entidades cujo 
modelo era composto por homem, mulher e prole advinda desses. Mesmo já existindo outras 
pessoas que se tratavam como família, mas não se enquadravam no modelo. 
Para o sistema jurídico da época, outros modelos, senão o citado acima, eram 
desprezados, quaisquer que sejam as situações. 
Interessante é o fato de que as famílias não eram fruto de afeto, à época, mas 
formavam uma coesão política, econômica, religiosa e jurisdicional. Onde as mulheres não 
tinham capacidade jurídica, nem possuíam bens, servindo apenas para as tarefas 
domésticas.6 
Sobreveio o primeiro Código Civil Brasileiro, promulgado no dia 01 de janeiro de 1916, 
o qual ficou conhecido como sendo Estatuto Privado do Patrimônio7, criado de modo a 
privilegiar as classes altas, uma vez que enaltecia os proprietários de bens, a fim de dar 
mais valor aos que tinham maior poder aquisitivo. 
Segundo Luiz Edson Fachin8, no referido Código, a acepção de “sujeito de direito” era 
“sujeito de patrimônio”, consequentemente sendo “sujeito de contrato” – uma vez que havia 
a necessidade da compra do mesmo – e, ainda, “sujeito de família”. 
Em tal período a capacidade da mulher ainda era limitada e o homem era o chefe da 
família, tendo direitos e deveres a seguir. Isso conforme, sobretudo, o artigo 233, do citado 
texto de Lei. Vejamos: 
Art. 233. O marido é o chefe da sociedade conjugal, função que exerce com a 
colaboração da mulher, no interêsse comum do casal e dos filhos (arts. 240, 247 e 
251). (Redação dada pela Lei nº 4.121, de 1962). 
Compete-lhe: 
I -  A representação legal da família; (Redação dada pela Lei nº 4.121, de 1962). 
II - a administração dos bens comuns e dos particulares da mulher que ao marido 
incumbir administrar, em virtude do regime matrimonial adotado, ou de pacto, 
antenupcial (arts. 178, § 9º, nº I, c, 274, 289, nº I e 311); (Redação dada pela Lei nº 
4.121, de 1962). 
III - o direito de fixar o domicílio da família ressalvada a possibilidade de recorrer a 
mulher ao Juiz, no caso de deliberação que a prejudique; (Redação dada pela Lei nº 
4.121, de 1962). 
IV - prover a manutenção da família, guardadas as disposições dos arts. 275 e 277. 
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A possibilidade da multiparentalidade também não existia, o que nota-se ao 
observarem-se os Capítulos III e IV, da mencionada Lei, que limitam a legitimidade dos filhos 
nascidos durante o casamento, ou reconhecidos voluntariamente pelo casal (marido e  
mulher).  
Muitas transformações sociais ocorreram, sobretudo no que tange ao conceito de 
família, desde então. E foi em 1988, com a entrada da atual Constituição Federal do Brasil 
em vigor, a maior delas, no meu ver. Isso porque, apesar de o referido texto não conceituar 
exatamente o que é família, trouxe consigo conceitos diferentes e relevantes aos deveres e 
direitos dos cidadãos relacionados à matéria. 
A começar pelo poder patriarcal. Este, que predominou em grande parte do mundo e 
por todo o Brasil, deixou de ser modelo. O que nota-se ao ler o texto constitucional, na 
íntegra. 
A começar pelos princípios fundamentais, elencados no artigo 1º, da referida Lei, que 
trata sobre a dignidade da pessoa humana e cidadania. Passando pelo caput do artigo 5º, o 
qual prevê que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”, 
chegando ao inciso I, deste: 
 
Art. 5º omissis. 
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; [grifei] 
 
Seguindo, a hodiernamente chamada Carta Magna, apresenta um rol 
exemplificativo10, num capítulo próprio sobre família, criança, adolescente e idoso. Nela, 
ainda, reconhece-se como modelo de família: o homem e a mulher que possuem prole 
(modelo patriarcal), só uma mulher e seu filho (família monoparental), ou, ainda, somente 
um homem e seu proveniente (monoparental). 
Na visão da doutrinadora Maria Helena Diniz, são três os sentidos de família: I) 
amplíssima, II) lata e III) restrita. Sendo amplíssima aquela família cujo vocábulo envolve 
todas as pessoas que tiverem ligações entre si. Lata a família que envolve os cônjuges ou 
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companheiros, os filhos e, ainda, “os parentes da linha reta ou colateral, bem como os afins 
(os parentes do outro cônjuge ou companheiro)”. E, por fim, a autora define como sendo 
restrita a família cujas pessoas sejam unidas apenas “pelos laços do matrimônio e da 
filiação”, então, somente pais e filhos.11 
Também, diante dos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da 
função social da família, consagra-se atualmente como entidade familiar, a família 
socioafetiva, originada de uma relação de união estável. A qual foi reconhecida como 
preceito de entidade familiar, após a entrada em vigor do Código Civil Brasileiro, no ano de 
2002, muito embora ainda haja a preferência, no direito brasileiro, pelo matrimônio.12 
 
2 DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES DA MULTIPARENTALIDADE 
 
Relevante uma breve explanação sobre os princípios aplicáveis à multiparentalidade, 
uma vez que superada a evolução histórica do conceito de família, objetivando a melhor 
compreensão do tema abordado.   
Sobre a definição de princípio, preceitua Ruy Samuel Espíndola:  
 
Pode-se concluir que a ideia de princípio ou sua conceituação, seja lá qual for o 
campo do saber que se tenha em mente, designa a estruturação de um sistema de 
ideias, pensamentos ou normas por uma ideia mestra, por um pensamento chave, por 
uma baliza normativa, donde todas as demais ideias, pensamentos ou normas 





2.1 Princípio da dignidade da pessoa humana 
 
De pronto, ao se falar de multiparentalidade, o princípio da dignidade da pessoa 
humana é o que se mostra evidente, na análise. Isso porque tem-se que tal princípio possui 
elevado nível de abrangência no estado democrático de direito, tornando-se inseparável à 
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Trata-se do que se denomina princípio máximo, ou superprincípio, ou macroprincípio, 
ou o princípio dos princípios. Diante desse regramento inafastável de proteção da 
pessoa humana é que está em voga, atualmente, falar em personalização, 




Princípio constitucional (art. 1º, III, da CF), de grande dificuldade interpretativa, tem 
influência direta ao Direito de Família, em especial. 
 
Ora, não há ramo do Direito Privado em que a dignidade da pessoa humana tem 
maior ingerência ou atuação do que o Direito de Família. Por certo que é difícil a 
conceituação exata do que seja o princípio da dignidade da pessoa humana, por 





Apesar da afirmativa do doutrinador, Alexandre de Moraes define o princípio da 
dignidade da pessoa humana como sendo: 
 
A dignidade da pessoa humana: concede unidade aos direitos e garantias 
fundamentais, sendo inerente às personalidades humanas. Esse fundamento afasta a 
ideia de predomínio das concepções transpessoalistas de Estado e Nação, em 
detrimento da liberdade individual. A dignidade é um valor espiritual e moral inerente 
à pessoa, que se manifesta singularmente na autodeterminação consciente e 
responsável da própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por parte das 
demais pessoas, constituindo-se um mínimo invulnerável que todo estatuto jurídico 
deve assegurar, de modo que, somente excepcionalmente, possam ser feitas 
limitações ao exercício dos direitos fundamentais, mas sempre sem menosprezar a 
necessária estima que merecem todas as pessoas enquanto seres humanos e a 




Na visão de Maria Helena Diniz, o princípio da dignidade da pessoa humana é a 
sustentação para uma família: 
 
Princípio do respeito da dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III), que constitui 
base da comunidade familiar (biológica ou socioafetiva), garantindo, tendo por 
parâmetro a afetividade, o pleno desenvolvimento e a realização de todos os seus 






 TARTUCE, Flávio. Manual de Direito Civil. Volume único. 5ª ed. São Paulo/SP: Editora: Método. 2015. p. 
1107. 
15
 TARTUCE, Flávio. Manual de Direito Civil. Volume único. 5ª ed. São Paulo/SP: Editora: Método. 2015. p. 
1107. 
16
 MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 29ª ed. São Paulo/SP: Editora Atlas. 2013. P.18. 
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Em análise, o todo deve ser dignificado, sendo de grande relevância a garantia do 
preceito fundamental às crianças, adolescentes e, acrescento, os idosos. Isso porque são 
mais frágeis a reivindicação dos seus direitos. 
Note, não se trata de apenas valorar o íntimo da pessoa humana, como sua moral e 
espírito, mas, também, de respeitar o ser por si, que já nasce com tal preceito fundamental. 
O princípio da dignidade da pessoa humana deve ser valorado, quando da análise do 
pedido da multiparentalidade, uma vez que tanto o “novo pai” quanto o “filho”, tem o direito 
de ter o íntimo observado, de modo a não os infringir moral ou espiritualmente.  
 
2.2 Princípio da solidariedade familiar 
 
Diretamente ligado à multiparentalidade e questões que envolvem o direito de família 
como um todo, o princípio da solidariedade familiar, originou-se do princípio constitucional da 
solidariedade social, previsto no artigo 3º, inciso I, da CRFB/88, no que se refere aos 
objetivos fundamentais: 
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
 
Quanto à solidariedade familiar, esta está ligada diretamente a família e não à 
sociedade como um todo (solidariedade social). Tal preceito preza pelo amparo de um 
familiar ao outro, levando-se sempre em conta caso a caso.  
Flávio Tartuce, define o princípio da solidariedade familiar como sendo aquele pelo 
qual um ser fica responsável pelo outro: 
A solidariedade social é reconhecida como objetivo fundamental da República 
Federativa do Brasil pelo art. 3º, I, da CF/1988, no sentido de construir uma 
sociedade livre, justa e solidária. Por razões óbvias, esse princípio acaba 
repercutindo nas relações familiares, eis que a solidariedade deve existir nesses 
relacionamentos pessoais. 
Ser solidário significa responder pelo outro, o que remonta à ideia de solidariedade do 
direito das obrigações. Quer dizer, ainda, preocupar-se com a outra pessoa. Desse 
modo, a solidariedade familiar deve ser tida em sentido amplo, tendo caráter afetivo, 




Sobre o mesmo tema, Maria Berenice Dias, dispõe que a solidariedade social e dever 
do todo, no entanto, o Estado coloca-se em posição confortável, pois atribui aos indivíduos o 
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ônus de cuidar das pessoas de sua família, esta que é base para a sociedade e merece 
proteção especial, segundo ela.  
A mesma doutrinadora, ainda, prevê que o princípio da solidariedade familiar resta 
consagrado, quando a lei dispõe que os cônjuges são assistentes mútuos, bem como, que 
os conviventes devem observar os deveres do respeito, da lealdade e da assistência.19 
Nota-se, portanto, que o princípio da solidariedade familiar, nada mais é do que o 
cuidado que cada familiar deve ter com o outro, à assistência mútua, embora implícita na Lei 
quando prevê algumas relações.  
No que tange à multiparentalidade, tal princípio deve ser observado, quando da 
decisão que a defere. Eis que, os novos parentes passam a ser responsáveis um pelo outro. 
E não somente o pai pelo filho, mas também o filho pelo pai. 
 
2.3 Princípio igualdade entre os filhos 
 
Também originalmente constitucional, o princípio da igualdade entre os filhos 
sobreveio do princípio da isonomia, previsto na Carta Magna, no caput, do artigo 5º. Sobre 
tal, leciona Paulo Queiroz:  
 
Mas igualdade não significa adotar normas idênticas e invariáveis para todos, com 
pretensão de validade para além do tempo e do espaço e das pessoas histórica e 
concretamente consideradas, pois não existem princípios absolutos, mesmo porque 
absolutizá-los implicaria a negação mesma do direito. Aliás, sequer o direito à vida o 
é, tanto que a lei admite a pena de morte nalguns casos excepcionais; é assegurada 
a legítima defesa; e o aborto está autorizado para certos casos. E tão importante 
quanto o direito à liberdade de expressão, por exemplo, é o direito à honra, 
igualmente protegido constitucionalmente, razão pela qual, a pretexto de absolutizar o 





Dito isso, tem-se que o princípio da isonomia, previsto na Constituição, tem como 
objetivo conferir a pessoas diferentes iguais oportunidades.  
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A Constituição Federal de 1988 adotou o princípio da igualdade de direitos, prevendo 
a igualdade de aptidão, uma igualdade de possibilidades virtuais, ou seja, todos os 
cidadãos têm o direito de tratamento idêntico pela lei, em consonância com os 
critérios albergados pelo ordenamento jurídico. Dessa forma, o que se veda são as 
diferenciações arbitrárias, as discriminações absurdas, pois, o tratamento desigual 
dos casos desiguais, na medida em que se desigualam, é exigência tradicional do 
próprio conceito de Justiça, pois o que realmente protege são certas finalidades, 
somente se tendo por lesado o princípio constitucional quando o elemento 
discriminador não se encontra a serviço de uma finalidade acolhida pelo direito, sem 
que se esqueça, porém, como ressalvado por Fábio Konder Comparato, que as 
chamadas liberdades materiais têm por objetivo a igualdade de condições sociais, 
meta a ser alcançada, não só por meio de leis, mas também pela aplicação de 





 Dada a multiparentalidade, um filho deve ser, obrigatoriamente, tratado igualmente 
ao outro. Sobretudo, não há, conforme previsão na Carta Magna (art. 227, §6º) e no Código 
Civil (art. 1.596 a 1.629), distinção entre filhos, levando-se em conta o meio pelo qual se 
tornaram. Nem se pode anotar tais observações em documentos civis, conforme 
ensinamento de Maria Helena Diniz: 
 
Princípio da igualdade jurídica de todos os filhos (CF, art. 227, § 6º, e CC, arts. 1.596 
a 1.629), acatado pelo nosso direito positivo, que (a) nenhuma distinção faz entre 
filhos legítimos, naturais e adotivos, quanto ao nome, direitos, poder familiar, 
alimentos e sucessão; (b) proíbe que se releve no assento do nascimento a 
ilegitimidade simples ou espuriedade e (d) veda designações discriminatórias 
relativas à filiação. De modo que a única diferença entre as categorias de filiação 
seria o ingresso, ou não, no mundo jurídico, por meio de reconhecimento; logo só se 





Flávio Tartuce, em sua obra, Manual de Direito Civil, elucida que resta obsoleta a 
discriminação e o tratamento desigual entre filhos tidos de modo diferente, como constava 
no artigo 332, do antigo Código Civil de 1916. Vedado, inclusive a utilização de termos 
ofensivos, como “filho adulterino” ou “filho incestuoso”. 
Em suma, juridicamente, todos os filhos são iguais perante a lei, havidos ou não 
durante o casamento. Essa igualdade abrange os filhos adotivos e os havidos por 
inseminação artificial heteróloga (com material genético de terceiro). Diante disso, 
não se pode mais utilizar as odiosas expressões filho adulterino, filho incestuoso, filho 
ilegítimo, filho espúrio ou filho bastardo. Apenas para fins didáticos utiliza-se o termo 
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Então, ainda no caso de multiparentalidade, o pai, que agora registrou o filho deve 
trata-lo igual aos demais que já possuía ou os que vir a possuir. Bem como o pai biológico, 
que já tinha no registro seu nome, se for o caso, deve continuar a trata-lo isonomicamente 
aos demais. 
 
3 MULTIPARENTALIDADE  
 
Em suma, a multiparentalidade, também conhecida como dupla paternidade, é 
quando uma pessoa possui três pais, sendo, geralmente, dois biológicos e um reconhecido 
judicialmente, mas, podendo ser também, dois adotivos e um reconhecido judicialmente, ou, 
ainda, um adotivo, um biológico e um reconhecido judicialmente.24 
Ocorre comumente quando os pais se separam e a criança passa a ter relação direta 
com o cônjuge ou convivente de um desses pais. Tão direta, a ponto de reconhece-lo 
afetivamente como se seu pai ou mãe fosse. 
Utilizando do conceito histórico de família, explanado no capítulo I deste, tem-se que, 
antes da entrada em vigor da Constituição Federal do Brasil de 1988, filiação era apenas 
aquela advinda do casamento entre homem e mulher. Sendo que os demais filhos eram 
intitulados de bastardos, adotivos, adulterinos ou incestuosos, como, também, visto no 
capítulo anterior. 
O Código Civil, que entrou em vigor em 2002, ainda não trata sobre a 
multiparentalidade, e prevê os tipos de filiação em seu artigo 1.596 e seguintes, 
estabelecendo, inclusive, casos de presunção de paternidade. 
 
Art. 1.597. Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos: 
I - nascidos cento e oitenta dias, pelo menos, depois de estabelecida a convivência 
conjugal; 
II - nascidos nos trezentos dias subsequentes à dissolução da sociedade conjugal, 
por morte, separação judicial, nulidade e anulação do casamento; 
III - havidos por fecundação artificial homóloga, mesmo que falecido o marido; 
IV - havidos, a qualquer tempo, quando se tratar de embriões excedentários, 
decorrentes de concepção artificial homóloga; 
V - havidos por inseminação artificial heteróloga, desde que tenha prévia autorização 
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Cabe enfatizar que, muito embora o conceito primórdio de filiação estivesse 
diretamente relacionado aos filhos tidos na constância do casamento – preferencialmente via 
relação sexual –, a medicina, mediante a descoberta do DNA e fertilização artificial, trouxe 
grande avanço à sociedade.  
A possibilidade de fertilização artificial e fertilização in vitro trouxe novas formas de 
filiação, mas não deixou que a família perdesse a essencial afetividade entre os integrantes. 
Muito pelo contrário, fez com que muitas pessoas que tinham em mente nunca conseguir ter 
um filho, concretizassem este sonho, antes impossível.25 
Claro, conforme os anos foram passando e a sociedade foi mudando, muitos 
fenômenos foram também sendo modificados, especialmente nas famílias. As quais foram 
se adaptando à realidade e sendo, posteriormente, reconhecidas pelo judiciário como 
legítimas. 
 Quanto à multiparentalidade, para que seja reconhecida, é necessário que a 
socioafetividade esteja muito mais evidente do que a verdade biológica. O que foi o 
resultado proferido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no Agravo de nº 692186, que 
solicitou a retificação do registro de nascimento do indivíduo, para que fosse modificado 
como sendo pais os avós paternos, bem como o pai biológico.26 
O primeiro caso que deu ensejo à família multiparental ocorreu em Santa Catarina, 
quando uma menina, aos 16 anos de idade, solicitou a anulação do registro original de sua 
paternidade, uma vez que no mesmo não constava como sendo pai, o seu biológico, mas o 
afetivo. Considerando que, na vida dela os dois participavam diretamente prestando-lhe 
assistência paterna, o caso implicava na “prevalência da paternidade socioafetiva em 
detrimento da paternidade biológica”. 
A questão originou o Recuso Extraordinário 898.060 de Repercussão Geral 622. Nele, 
o relator, ministro Luiz Fux, decidiu no sentido de que, uma não imperava com relação a 
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outra, ou seja, as duas paternidades eram de igual importância, de modo que as duas foram 
mantidas, coexistindo a paternidade.27 
A partir de então, muitos outros surgiram e tiveram como embasamento o referido 
decisório. Como o que houve na Comarca de Paracatu, Minas Gerais, onde o magistrado 
sentenciou deferindo a multiparentalidade havida entre a madrasta de uma menina, sua mãe 
biológica e seu pai. Mantendo, portanto, o nome da mãe biológica e do pai biológico na 
certidão de nascimento da criança, acrescido o nome da, antes madrasta, agora mãe da 
menor. 
No caso, o juiz deu ênfase ao fato de que a mãe afetiva sempre deu total amparo à 
menina, como se sua mãe fosse; observando suas necessidades, inclusive fraternais. Ainda, 
relatou que a multiparentalidade trará maiores benefícios à menor.28 
Ressalta-se que, a Lei 11.924 de 2009 já previa a adoção do nome de família por 
enteado ou enteada (art. 2º) e a Lei 6.015 de 1973 autorizava o registro do reconhecimento 
judicial ou extrajudicial de filhos ilegítimos (art. 29, §1º, inciso IV), no entanto, até o fato do 
reconhecimento pelo STF, nenhuma previsão legal ou doutrinária era levada em conta para 
a constatação da multiparentalidade. 
Dito isso, observando os progressos ocorridos no Direito de Família, principalmente 
no que condiz ao afeto e à busca pela felicidade, verifica-se que a tendência é ter mais 
casos sendo levados ao Poder Judiciário, cujo objetivo seja o reconhecimento da 
multiparentalidade. Sendo certo que este deverá estar preparado para atender positivamente 
a essas demandas. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Dado o conteúdo debatido, cediço que a decisão tomada pelo Ministro Luiz Fux, deve 
servir de paradigma para casos semelhantes. Pois, ainda que a multiparentalidade seja um 
instituto hodierno no ordenamento jurídico brasileiro, as famílias multiparentais existem na 
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sociedade, apesar de não juramentadas e, portanto, merecem o amparo do judiciário, a fim 
de serem juridicamente reconhecidas. Isso levando-se em consideração os princípios aqui 
abordados e a máxima de que o judiciário deve se adequar às necessidades da sociedade. 
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